
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

ÀVISO DE CHÀT'ÍÀME.*TO P{'BLICO PÀR^ CON?RÀrÀÇÃO DIREEÀ
DTSPENSA N" 00001/2025

A Prefeitura Municipal dê Duas Estradas - pB, através da prefeita do MunicípioDuas Estradas - PB, no uso das suas atribuiçôes e com fundamento na LeiL4'133/2027, art. f5, §3o e no Decreto Muni-cipal no i6/2023, art. 14, convocaempresas interessadas em fornecer o seguintã osJEro poR MEro DE DrspENsÀLrcrrÀÇÃo EM nazÃo Do vÀloR: contrataÇão de Empresa especializada na áreaEngenharia Civi1, para prestaÇão de serviços de acompanhamento e fiscal-izaÇãoobras do Munlcipio de Duas Estradas - PB frutos de convênios com o GovernoEstado da Paraiba, durante o exercicio financei-ro de 2025.
PRÀZO DE ENTR.EGÀ DÀS PROPOSTÀS: 24101 /2025.
ElrÍArL PÀRiÀ ENVro DÀs pRoposrÀs: prefeituradeduasestradas.pb@gmail .com.
O termo de ::eferência e demais informaçôes podem ser baixados diretamente no iinkdisponibilizado logo abaixo desta publicação.

Duas Estradas - P:e*, 2L de Janeiro de 2025
MYLLENA NAYARÀ LEANDRO GOMES

PREFEITA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS _ PB

CHÀ},!AMEN?O PÚBLICO

PREÂMBULO

o !4uNrcÍPro DE DUÀS ESTRIADÀS, iascrito no cNpJ sob o no 0B .18'1.072/0001*10, através
da PREEEITÀ MUNICIPÀL, torna público que fará contrataÇão mediante o procedimento
de DTSPENSA DE LrcrrAÇÃo/ com fundamento no art. 15, inciso r, da Lei no
L4.!33/202L, etivandc a contrat odo eto adiante descrito:

1. JUSTIFICÀAM E Frn{DÀME}flrÀçãO:
1.1. O Municipio de Duas Estradas * PB, pessoa juridica de direj-to públic
lnternc, tendo por fi-nalidade exercer a representação do Poder Executivo
ê exercer outras atribuições especi-almente designadas na Lei OrOânic}#hr,l&qicipio.
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OB,fETO: Contratação de Empresa especiatizada na área de Engenharia Civi1, para
prestaÇão de serviços de acompanhamento e fiscalj-zação de obras do Municípj-o de
Duas Estraclas - PB frutos de convênios com o Governo do Estado da Paraíba, durante
o exercÍcio financeiro de 2025.

RECEBIMENTo DÀs PRoPosiÀs@ HORARlO DE/ÍJL/2425 as 17 :00 horas BRASlLIA

E-}íÀIL PÀRÀ ENCâ!.{INHAIIÍEIiITO DÀS pre{ei turadeauaééÉtraaas .I>UG gmâi]. . qoq

Responsáwe1 (a): Central de Contrataçôes
l,lunicipais (CCt'Í) fontato

: (83) 99158-0654

de 2023.
n: Lei Ee 1, Decreto Murricipal n" 76, de 1414.133 2

solicitado através do e-mai1 de recebimento
noe sêus anêxog êncontram-se

Oficial' ou poderá sêr
ÀDICIONÀÍS: O edi

REEERENCIA DE TEMPO: Para todas as r:eferências de tempo será observado o horário de
Brasilia e contados em dlas úteis.

ÓneÃo DEldAtiIDÀri[tE: MUNrCÍPro DE DUAS ESTRADAS cuja Prefeita Municipal é a autoridade
solicitante e a ordenadora de despesas, utillzando recursos orçamentários do
referido órgão para fazer face às despesas da contrataÇão.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA }IUilTCIPAL DE DUAS ESTRÂDAS

L.2. O Município de Duas Estradas - PB necessita da execução dos serviços
descritos no objeto para a manutenÇão de suas atividades referentes à fiscalização
e consultoria de obras do Municipio.
l-.3. Assim, o Munieípi-o necessita da contratação desse serviço por se tratar dê
serviços essenciais para a manutenção de suas atividades.
L.4. O processo de contrataÇão sê dará por Dispensa de Licitação, com base no art.
f5, I, da Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021 e pelo art. 14 do Decreto
Municipal no 76, de 14 de março de 2023, EM RAZÃO DO VALOR.

2. DESCRTçÃO DETâI"HADÀ DO OB,JETO:
2.1. Contratação de Empresa especializada na área de Engenharia Civi-l, para
prestação de serviços de acompanhamento e fi-sca1j-zação de obras do Municipio de
Duas Estradas - PB frutos de convênios com o Governo do Estado da Paraiba, durante
o exercicio financeiro de 2025.

3. OBRTGAçôES DÀ CO!flrRArÀDÀ:
a) - Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos
mefhores parâmetros de quatidade estabelecidos para o ramo de atividade refacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b) - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÇÕes concernentes à LegislaÇão
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer titulof perante seus fornecedores ou terceiros
em razão da execução do objeto contratadoi
c) - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
execução do contrato, que o represente integralmente êm todos os seus atos;
d) - Permitir e facilitar a fiscafização do Contratante devendo prestar os informes
e esclarecimentos solicitados;
e) - Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
f) - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorizaÇâo expressa do Contratante;
S) - Manter, durante a vigiência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualifi-cação exigidas no respectivo
processo licitatório, apresentando ao Contratantê os documentos necessárÍos, sempre
que solicitado.
h) Efetuar a execuÇão dos serviços êm perfeitas condições. conforme especificaÇões,
prazo e locaf constantes no Termo de Referência e seus anexosi
i) Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
k) - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expênsas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicÍos, defeitos ou

i-ncorreções resultantes de sua exêcuÇão ou de materiais nela empregados '

4. DÀS OBRIGAçõES DÀ CONTR;ÀTÀ}iITE:

a) - Efetuar o pagamento relativo a execuÇão dos serviços efetivamente realizados,
de acordo com as respectivas cláusufas do contratoi
b) - proporcionar ao Contratado todos os meios nêcessários para a fiel execuÇão dos

serviços contratados;
c) - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à

qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não

áxime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d) - Desiqnar rêpresêntantes com atribuições de Gêstor e Fiscal dêste contrato, nos

termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão,

respectivamente, permitida a contrataçáo Oe terceiros para assistência e subsidio
de informações pertinentes a essas atribuiÇões'

5. DÀ GESEÃO E FrscÀI.rzÀÇÃo DÀ EXECUçÃO DO COr{TR.àÍO:

5.1. À Geetão do instrumento contratual será de competência do Gestor
designado.
5.2. Competê ao Gestor do Contrato:
a) vafidar o relatório mênsa1 resultante da prestaÇão dos serviços;

do Contrato
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

b) controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeirosinerentes à execução Çontratual no intuito oe que haja seu desdobramento de formareqular,.
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) verificar âs regularidades fiscais (Federal, Estadual e Municipal) etrabalhista da contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer soj-icitaçôes da contratadar êrn especialaquelas pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade
compet.ente;
0 Propor à autoridade compêtêntê, de forma motivada e fundamentada e com basenas anotações da fiscalização contratuaf, a abertura de procêsso administrat.ivopara aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
g Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamêntares no edital
do processo licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encêrramento da vigência contratual, consultar, em
tempo hábi1, sôbre o interesse da renovaÇão e, em havendo, promover a respectiva
prorrogação;
i) nxecutar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do preço que
ensejarão os ajustes e/ou renovação do côntrato; e
j) Informar à área requisitante, em prazo hábif, quando prever ou verificar
necessidade de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alt.eraçôes no
objeto do contrato.
5. 3. À fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigaçÕes decorrentes do
contrato, nos termos do artigo 1L7 da Lei no L4.L33/21, será de competôncia do
Fiscal do Contrato desiqnado.
5.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumpri-mento das seguintes obrigaçÕes:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentârês do serviço e as
cláusulas constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Àcompanhar e fiscalizar as condiçÕes de execução do contrato de modo a
fomentar seu cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências guatitativas e/ou quantitativas, informando
ao Gestor do contrato sobre infrações e,/ou discrepâncj-as que necessitem de ajustes
no pacto para tomada de providências, quando o objeto não for cumprldo ou não
suprir a necessidade tendo como diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre
possiveis inconsistências ;
e) Avaliar os resultados/objetos entreques;
0 Atestar a Nota Fiscaf e o relatórlo de prestaÇão dos serviços (quantj,dade,
modalidade de recebimento dos docr:rrLentos, tarifas dos serviços e demais informações
que se fizerem necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigaçôes da Contratada, definidas
nos dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos principios e
preceitos consubstanciados na Lei no 14.L33/21 e suas alteraÇôes;
h) Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamações dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autorídades de
fiscalização, levando ao conhecimento do poder púb1ico as irregularidades de que
tenham conhecimento referentes ao serviço prêstado;
j) Intervir na prestaÇão do serviÇo, nos casos e condiçÕes previstos em fei;
k) Zel-ar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamaÇões dos usuários, que sêráo cientificados, em até 30 (trinta) dias, das
providências tomadâs; e

l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regtulados,
controlados e fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados,
vlsando identificar e antecipar necessldades de investimentos para expansão.
5.5 DA EISCALIZAÇÃO E IO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoríamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o
exigido, ê em caso neqativo, a contratada deverá efetuar as devidas correçÔes
imediatamente; e,
a2) ciefiniti-vamente, após o pagamento, medlante termo detalhado que comprovê o
atendimento do contrato.
5.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregular

responsabilidade
idaftr'ai$a uue
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resultante de imperfeiÇões técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 120 da Lei n" 14.133, de 2021.

6. vÀroR ESTTIBDO DA COrfrRAtÀÇÃO:
5.1. R$ 57.933,26 (Cinquenta ê Bêtê ail e novecêntoe e trinta e três rêâia e vinte

e seig centavos) ,.

6.2. A estimativa do vafor a ser contrâtado 1nclui os serviços de mão de obra e
materiais necessários para a execuÇão dos serviços.
6.3. O valor estimado foi obtido mediante a méd.ia das cotações de preÇos de mercado
apresentados pelas empresas relacionadas no mapa de preÇo.
6.4. O valor a ser proposto deverá conter a composiqão dos custos dos serviços,
conforme modelo de apresentação da proposta comerclal - Anexo II dêste Edit.al- de
Chamamento Público.
6.5' Nos preços acima mencionados estão incluídas todas as despesas com impostos,
obrigações trabalhistas, encargos sociais e demais tributos que lncidam sobre os
serviços a serem contratâdos.

7. COTTDIçôES DE PÀG]AI'íEN[O:
"7.L. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo
regular, da seguinte maneira: Para ocorrêr no prazo de trinta dias, contados do
periodo de adimplemento.
'7.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver d.iscriminado detalhadamente
o objeto do serviço prestado no período, devendo ainda estar acompanhada dos
seguintes documentos: certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado
de regulari-dade de FGTS-CRE; certidão neqativa de tributos municipais, estaduais e
federais.

8. DOTÀÇÃo ORçÀIGNTÁRrÀ:
8.1. Os rêcursos para a realização dêste serviço
dotação orçamentária:
Recursos próprios do Municipio de Duas Estradas:
08.00 - 1s.451.1002.2031 - 500 - 3.3.90.39.01.

estão previstos na seguÍnte

de sua

valor

9. VIGÊNCIÀ:
9.1. O contrato terá vigência de 11 (onze) meses, contado a partir da data
assinatura.
9.2. O empenho de dotações orçamêntárias suplementares até o limite do seu
corrigido não caracteriza alteração do mesmo, podendo ser registrado
apostila, dispensando a celebraÇão de adi-tamento.

por simples

10. DO REA"TUSTE DO PREÇO:
10.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de L2 (doze) meses, a
partir da data da assi-natura do contrato.
10.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo
sequinte, sob pena de configuração de preclusão 1ógica.
10.3. para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

- IPCA, fornecido pelo IBGE.
10.4. O reajuste do preÇo deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal
complementar. Enquanto não divulgado o indj-ce correspondente do mês em que os
servlços forem executados, o reajuste será calculado de acordo com o úItimo índice
conhecido, cabendo a correÇão de cálculo quando publicado o indice definitivo-

11. DO ÀCRÉSCIMO OU SUPRESSÃO:
11.1. No interesse da Administração do Município, o valor inicial atualizado da
contrataÇão poderá ser aumentado ou suprimi-do até o limite de 258 (vinte e cinco
por cento), com fundamento no art. 125 da Lei 14.133/21.
1,L.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiÇões licltadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias.
11.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá excêder o 11mite estabelecido nesta
condição, êxceto as supressões resultantes de acordo entre as partes
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12. DÀ APRESEIITÀÇÃO DOS DOCT'MENTOS DE HABILITÀçÃO:
12.1 Habilitação Juridica
a) Registro comêrcial, no caso de empresa individual.



ESTADO DA PARAÍBA
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contratô sociaf em viqôr, devidamenteregistrado/ em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades poraçÔes, accmpanhado de documentos de eleição de seus administradores.
c) Decreto de autorização, êm se tratando dê empresa ou sociedade estrangeiraem funcionamento no Pais, e ato de reg'istrô ou âutorizaÇão para funcionamentoexpedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.d) rnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada deprova de diretoria em exercicio.
e) o contrãto socia] e suas alteraçÕes, quando possíve}, deverão constar a
denominação social e identificação d.o (s) ramo (s) de atividade (s) da empresa, oqual deverá ser compativel com o objeto licitado.
f) os proponentes que tenham como ato constitutlvo o ESTATUTO, que oapresente juntamente com a última ata que elegeu sua diretoria ou adnLinistradores.12.2. Regularidade Eiscal
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacionaf de Pessoas Juridicas no Ministério
da Fazenda (CNPJ).
b) Quando for o caso:
b.1) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, refativo ao domicílio
ou sede do proponente, pêrtinente ao ramo de atividade e compativel com o objeto dapresente dispensa de licitação * (no caso de êmpresas dos setores do comércío,
indústria e serviços de transporte intermunlcipal e interestadual).
b.2) Prova de inscriçâo no Cadastro de Contribuinte Municipal, refativo ao
domicílio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de ativid.ade e compativel com o
obie'Lo da presente dispensa de ticitação ou Afvará de Lj-cença para Localização e
Euncionamento. * (no caso de empresas com ativldade de prestação de serviços) .

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Eederal, mediante âpresentaÇão
de Certidão Negativa de Débito das Contribuições Federais, expedido pela Secretaria
da Receita Eederal, da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei.
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
de Certidão de Regiularidade Fiscal, expedida pela Secrêtarj-a de Estado da Fazenda,
da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei.
e) Prova de regularídade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentaÇão
de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Eazenda, do
domicilio ou sede do proponentê, orl outra equivalente, na forma da Lei.
f1 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) ou ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentaÇão de Certldão Negativa de
Débito, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais.
S) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas- Leí n" 12.440/2017).
12. 3 Qualificação Econômico-Fínanceira
a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e
extrajudicj-al, expedida pelo distribuldor judicial da sede do proponente.

13. DÀ QUATTETCÀÇÁO TlíCNrCat
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atêstado de capacidade técnica,
fornecido por pessoa jurídica de Díreito Público ou de Direito Privado, comprovando
ter realízado atividade compatível e pertinente ao objeto da presente dispensa de
licitação ou notas fiscais/empenho que comprovem os serviços/fornecimento de
ativi-dade compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitação.
13.2. Certidão de Registro e QuitaÇão Pessoa Jurídica no CREA vigente;
L3,2. Certidão de Reglstro e Quitação Pessoa Eísica no CREA vigente do engenheiro
civil responsáve1 pelos serviços da empresa licitante ou Carteira do CREA e vinculo
com a empresa.

14. DÀS DTSPOSTçõE§ Frl{ÀrS:
74.L É vedada a subcontratação parcial ou total, do objeto contratado,
a contratada transferir a outrem a sua execução.
74.2 os casos omissos serào resolvidos pelo contratante à luz das
constantes na Lei de n. o L4.133/27t dos princlpios do direito

não podendo

disposiçôes
púb1ico e,

subsldiariamente, com base em outras normas jurídicas que sirvam ao suprimento
eventuais lacunas.
L4.3 As comunicaçÕes entre as partês serão feitas exclusivamente por escri
entregues sob protocoLo ou com recibo de entregia.
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PREFEITUBA III'iIICIPAL DE Dt'As ESTRADAS

14.4 Fica eleito o Eoro do MunicÍpio de Guarabira - PB como único competente para
conhecimento e decisão de quaisquer questões oriundas do presente Termo de
Referência.

Duas Estradas - PB, 2L de Janeiro de 2025.

Snnr,rl,* t^,," íq-r* & qr-.D-
central de coírr@ ccu

ANEXOS AO EDITAL DE CHAMAMENTO

Anexo I - EspecificaçÕes
Anexo If - Modelo da Proposta
Anexo III - Minuta do Contrato
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ESTADO DA PARAÍBA
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AlrExo I - ESPECrrrcÀÇôEs

DISPEITSÀ N" 00001,/2025

1.0. DO OB.rErO
1.1. ccnstitui ob]eto deste processo de Dispensa de LicitaÇão:
Empresa especializada na área de Engienharia civi1, para prestação
acompanhamento e fiscalização de obras do Município de Duas Estradas
convênios com o Governo do Estado da paraiba, durante o exercicio
2025.

ContrataÇão de
de serviços de
- PB frutos de
financeiro de

2.0. .,USTIFICÀ,TIVÀ
2,1. Consi-derando
def i-nir, técnica e

as necessidades do ORC, tem o presente termo a
adequadamente, os procedimentos necessários para
. As caracteristicas e especificaÇões do objeto

f inali-dade de
viabilízar a
ora 1ici-tadocontrataÇão em tefa

são:

trataÇão prestaÇão de serviços
para o acompanhamento

calização das obras da

3.0. oBRrGÀÇõss oo coNÍRArÀDo
3.1. Executar devidamente os servi-ços descritos no obleto supracitado, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade rel-acionada
ao objeto cont.ratual, com observância aos prazos estipulados;
3.2, Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
fiscal, civi1, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer tltulo, perante seus fornecedores ou terceiros
em razão da execução do objeto contratado;
3.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, guando da
execução do contrato, que o rêpresente integralmente em todos os seus atos;
3.4. Permitj-r e facilltar a fj-scal-ização do Contratante devendo prestar os informes
e esclarecimentos soli-citados;
3.5. Será responsávêl pelos danos causados dj-retamentê ao Contratante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dofo na execuÇão do contrato, não excfuindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
3.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objêto deste
instrumentc, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratantei
3.7. Mantêr, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇÔes
assumidas, todas as condlÇôês de habilitação e qualificação exigidas no respêctivo
processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado.
3. B. Efetuar a execuÇão dos serviços em perfeitas condiÇÔes, conforme
especificaÇÕes, prazo e loca1 constantes no Termo de Referência e seus anexos;
3.9. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

4.0. DO CRITÉRIO DE ÀCETTÀBILIDÀDE DE PREÇOS

4.L. Havendo proposta com valor para o respectivo item relacíonado no Anexo I -
Termo de Referência - EspecificaÇÕes, na coluna código:
4.7.L. Superior ao estimado pelo ORC, o item será desconsiderado; ou
4.1.2. Com indícios que conduzam a uma presunçào relativa de inexequibílidade' em

tal situação, não sendo possivel a imêdiata confirmação, poderá sêr dada ao

Ij-citante a opo::tunidacle de demonstrar a sua exequibj-lidade, sendo-lhe facultado o

prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preÇos, sob pena de

desconsideração do item.
4.2. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a

proposta, quand,o for o caso, apenas o item correspondente.
4.3. O valor estimado que o ORC se propÕe a pagar pelo objeto da presente dispensa
- Valor de Referênc.ia -, que representa o somatório total dos preços relacionados

rí-l"i
lri, ' t
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na respectiva planilha dos serviços a sêrêm executados, referentê aô correspondente
item, está acima indicado.

5.0. MODEI.O DÀ PROPOSEÀ
5.1. É parte integrante deste Edital- de Chamamento Público o modelo de proposta de
preÇôs correspondente, podendo o licj-tante aprêsentar a sua proposta no próprio
modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o
lnstnrmênto convocatório - Anexo II.

E**"-", L,a.Íor»NÀ dg- S,*.
Centrál- de ContrataQoes Municipais - CCM
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ÀTIEXO II - IODELO DE PROPOSTÀ

DTSPENSÀ No 00001/2025

PROPOSfÀ

REF. : DISPENSÀ ÀIo 0000U2025

OBJETO: Contratação de Empresa especializada na área de Engenharia Civil, para
prestação de serviços de acompanhamento e fiscalização de obras do MunicÍpio de
Duas Estradas - PB frutos de convênios com o Governo do Estado da Paraiba, durante
o exercicio financei-ro de 2025.

PROPONENTE:

Prezados Senhores, nos termos do processo de dispensa de licitaÇão em epigrafe,
apresentamos proposta conforme abaixo:

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO: 11 (onze) mesês.
PAGAMENTO: Após 30 (trinta) dias.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

/de de

Responsáve1

CNPJ

I'NIDADE QUÀ!flTIDADE

MÊS
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Paraíba, com a elaboraÇão e emissão de bol-etins de
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Lr



AG

3t-

o

Pã v
<)
À,
o

DEt

EsrADo on pamÍsl
PREFEITURA iII'iIICIPAI DE DI'AS ESTRADAS

À}IEXO IIX - MINTITA DO CONTRÀTO

DTSPENSÀ No 00021/2025

coNTRÀTo N" ..../...

TERMO DE CONTRÀTO QUE ENTRE ST CELEBRÃM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE DUAs ESTRADAS E .... PARA ExECUÇÃo DE
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA F'ORMA
ABATXO:

Pelo presente i-nstrumento particular de contrato, de um lado pREFafttrRÀ MITNICIPÀI
DE DUÀS E§IRADAS - Rua do Comércio, 23 - Centro - Duas Estradas - pB, CNpJ no
08.787.0t2/000L-L0, neste ato representada pela Prefeita Myllena Nayara Leandro
Nunês, Brasil-eira, Solteira, Euncionaria Publica, residente e d.omiciliada na Rua
Ti-radentes, SN - Centro - Duas Estradas - PB, CPF n" 708.736.854-0?, Carteira de
Identidade n" 4.249.712 SSDS-PB, doravante simplesmênte CONTRATANT, e do outro ]ado

, CNpJ n" neste ato
representado por residente e domiciliado na

CPF no Carteira de ldentidade n-
doravante slmplesmente CONIRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CIáI,suI.à PRIMEIRÀ - Dos ETIT{D.ãMENEoS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n" 0OOO7/2025, processada nos termos
da Lei no 1'4.133/2021; Decreto Municipal no '16/2023; e fegislaÇão perti-nente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às guais os
contratantes estão sujeitos como também às cIáusulas deste contrato.

CIÁUSIII,À SEG{'![DÀ - DO OBiIETO:
O presente contrato, tem por objeto: Contratação de Empresa especializada na área
de Enqenharia Civil, para prestação de serviços de acompanhamento e fiscalização de
obras do Municipio de Duas Estradas - PB frutos de convênios com o Governo do
Estado da Paraiba, durante o exercicio financeiro de 2025.

O serviço deverá ser executado rigorosamênte de acordo com as condiçÕes exprêssas
nêste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes,
processo de Dispensa de Licitação no OOOOT/2025 e instruções do Contratante,
documentos êsses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição; e sob o regime dê emprêitada por prêço unitário.

crÁusuLÀ IIERCETRL - Do vÀloR E PREÇos:
O vafor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ . . . (... )

Representado por: .. . x R$ . ..

CIÁUSUIÂ QUÀRTA - DO RE.AiIUSTÀMEI{EO EM SEIIITIDO ESIRITO:
Os preços contratados são flxos e írreajustáveis no prazo de um ano'
Dentro do prazo de vigência do contratÕ e mediante solicitação do Contratado, os
preÇos poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variação verificada no IPCA-IBGE acumufado, tomando-se por base o mês do orÇamento
estimado, exclusivamente para as
ocorrência da anuali-dade.

obrigações iniciadas e concfuidas após a

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do ú1timo reajuste.
No caso de atraso ou não divulgaÇão do indice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela ú1tima variaÇão conhecida,
liquidando a diferença correspondente tâo logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preÇos do valor remanescente, sempre que este ocorrer
Nas aferições finais,
definitivo.

o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamênte, o

Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a s

determinado pela legislação então em vigor. 
f-ltn6f{,o
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Na ausência de previsão 1ega1 quanto ao índice substituto, as partes eleqerão novo
Índice ofici-al, para reajustamento do preÇo do valor remanescente, por meÍo de
termo aditivo.
O reajuste poderá ser realj-zado por apostil_amento.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrj-o econômico-
financeiror euando for o caso, será de até 1 (um) mês, contad.o da data do
fornecimento da documentação comprobatória do fato ímprevlsivel ou previsíve1 de
consequência i-ncalculáveI, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei
74.733/27

clÁT,sUIÂ QUINTÀ - DA DoEÀçÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios do Municlpio de Duas Estradas:
08.00 - 15.451.1002.2037 - 500 - 3.3.90.39.01-.

CI,ÁUSULÀ SE:CTÀ - DO PÀGAITIENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância
procedimentos adotados pêlo Contratante, bem como as disposições dos
146 da Lei L4.L33/27; da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de
contados do periodo de adimplemento.

às normas e
Arts. 74]_ a
trinta dias,

cu(usur,A sÉTrraa - Dos pRlzos E DÀ vrcÊNcrÀ:
Os prazos máximos de inÍcio de etapas de execuçâo e de conclusão do objeto ora
contratado, euê admitem prorrogação nas condições e hipóteses previ-sLas na Lei
L4.1"33/2021, estâo abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Inicio: Imediato;
b - Concl-usão: 11 (onze) meses.
A vigênci-a do presente contrato será determi-nada: 11 (onze) mesês, considerada da
data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos
Arts. 105 a 1-14, da Lei 74.733/2I-

crÁusur.A orrÀ\rÀ - DAs oBRTGAçõES Do corf,xRÀÍÀlflrE:
a) - Efetuar o pagamento relativo a execuÇão dos serviços efetlvamente realizados,
de acordo com as respectj-vas cfáusulas do contrato;
b) - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos
servlços contratadosi
c) - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade eneontrada quanto à
qualldade dos serviÇos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o quê não
exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d) - Designar reprêsentantes com atribuiÇões de Gêstor e Fiscal deste contrato, nos
termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscallzar a sua execuÇão,
respectÍvamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio
de informações pertinentes a essas atribuiçÕes.

clÁusuLÀ NONA - DAS OBRIGÀÇõNS OO CONÍRÀTÀDO:
a) - Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de ativi-dade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b) - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislaÇâo
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e

compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedorês ou terceiros
em razâo da execução do objeto contratado;
c) - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da

execuÇão do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes
e esclarecimentos sol"icitados;
e) - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a

terceiroS, decorrentes de Sua culpa ou dOlO na execução do Contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabllidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
f) - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou êm parte, o objeto deste
instgmento, sem o conhecimento e a devida autorizaçâo expressa do Contratante;
S) - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçô
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respecti
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processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessárlos, sempre
quê solicitado.
h) Efetuar a execução dos serviços em perfêitas condiçôes, conforme especificações,
prazo e rocal eonstantes no Termo de Referência e seus anexos.
i) Não será admitida a subconlrataçâo do objeto licitatório.
i) - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato êm que se veri-ficarem vÍcios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execuÇão ou de materiais nela empregados.

cráusur.À oÉcna - DA Ar.rERÀÇÁo E Er.TrNÇÀo:
Estê contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
Contratantê ou por acordo êntre as partes, nos casos e condiçôes previstas nos
Arts. 1-24 a 136 e sua êxtinÇão, formalmente motj-vada nos autos do processo,
asseg'urados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposi-çÕes
dos Arts. 137 a 139, todos da Lei L4.L33/21_
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. !24, da Lei
14.733/21-, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais,
acréscimos ou supressÕes que se fizerem nos serviços, de até o rêspectivo limite
fixado no Art. L25, do mesmo diploma 1egaI, do valor inicial- atualizado do
contrato. Nenhum acréscimo ou suprêssão poderá exceder o limite estabelecido, salvo
as supressÕes resul-tantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CIáUSUI.À DÉcn.ÍA PRIMEIRÀ - Do RECEBIMENTo:
Executada a presente contrataÇão e observadas as condiçÕes de adimplemento das
obrÍgações pactuadas, os procedimentos e condiÇões para receber o seu objeto pêlo
Contratante obêdecerão, conforme o caso, às disposições do Art. L40, da Lei
l.4.L33/2L.
Por se tratar de servi-ço, a assinatura do Lermo dêtalhado de recebimento
provisório, se dará pelas partes, quando verlficado o cumprimento das exigências de
caráter técnlco, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso
do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas
partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o
atendímento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90
(noventa) dias, sal-vo em casos excepcionais, devidamente justificados.

cIÁUsÍÍI.A DÉcD,íÀ SEGT,![DÀ - DÀs PEI{AIxDÀDES:
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
tegal do interessado, pelas infraçÕes previstas no Art. 155, da Lei 14-L33/2L e
serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 1ega1, as seguintes sanções: a - advertência
aplicada exclusivamente peJ-a i-nfração administratj-va de dar causa à inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b - multa de mora de 0,58 (zero vírqula cj-nco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na êxêcuÇão do objêto da contrataÇão; c -
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçÔes
administrativas previstas no referido Art. 155, d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da Administraçâo Pública direta e indireta do ente federativo
que tj-ver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáveI pelas
infrações administrativas previstas nos incisos fI, fII, IV, V, VI e VII do caput
do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
gravei e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração púbtica direta e indlreta de todos os entes federativos, pelo prazo
de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações admÍnistrativas previstas
nos incisos VIII, :-.X, X, XI e XII do caput do referido Art. l-55, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, tII, IV, V, VI e VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposição dê penalidade mais qrave que a sanÇão
referida no s 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.L33/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for reeolhido no prazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da prlmeara
parcela do pagamento a gue o Contratado vier a fazer lus, acrescido de j
moratóri-os de 1"2 (um por cento) ao mês,
j udicialmente.

oü, quando for o caso, cobra

cIÁUst,LÀ DÉcI}íÀ TERCEIRÀ - DA COMPENSAÇÃO FITdAT{CEIRA:
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Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde
que o Contratadô não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admj-tida
a compensação financeira, devida desde a data Llmite fixada para o pagamento até a
data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos
em razâo do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte
fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios, N = número de dias entre
a data prevista para o pagamento e a do efetlvo pagiamentoi VP : valor da parcela a
ser paga; e I = indice de compensação financeira, assi_m apurado: I : (TX + 100) +
365, sendo TX : percentuâl do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
faIta, Lim novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do
referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

cráusuLÀ DÉcrlrÀ euÀRTÀ - Do FoRo:
Para dirimir as questôes decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Guarabira - PB.

E, por êstarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias,
o qual vaj- assinado pelas partes e por duas testemunhas.

DUAS ESTRADAS - PB, de de

TESTEMUNHAS PEÍ,O CONTRÀTANTE

PELO CONTRATADO
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